
CONTRATO DE PRE SERVI OS DE PROVIMENTO DE ACESSO
N SE OS DE COM N M SE SDE

VALOR AD]C]ONAD o LIVROS DIGITAIS. COMODATO. LOCAC E

1. PRESTADORA (SCl e SVA) - L QUEIROS DE MESQUITA,, nome de
Íantasia VIRTUALNET, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob
n.35.643.800/0001-05, com endereço na RUA COELHO NETO, 56 LETRA A
BAIRRO CENTRO, CEP: 65709000, Cidade de SATUBINHA,/MA, doravante
responúvel tanto pela prestação do Serviço de Conexáo a lntemet (SCl) quanto
pelos Serviços de Valor Adicionado (SVA), neste ato representada por seu sócio
administrador LUCIANO QUEIROS DE MESQUITA de CPFo066.823.263-35

e, de outro lado,
2. ASSINANTE - CLIENTE FINAL, pessoa física ou jurídica com dados

especificados no TERMO DE ACEITE, representada em conformidade com seu
documento de identidade. 5. ASSINANTE - CLIENTE FINAL, pessoa física ou
jurídica com dados especiÍicados no TERMO DE ACEITE, representada em
conformidade com seu documento de identidade e seu nome assinado no termo de
aceite ou por assinatura digital.

A primeira, doravante denominada PRESTADORA DE SERVIÇOS DE
COMUNICAÇÂO MULTIMíD|A (SCM), nos moldes do art- 40, inciso Vl, do Anexo à
Resolução no 614, de 28 de maio de 201 3, da ANATEL, e demais normas
posteriores aplicáveis; a segunda, PRESTADORA DE SERVIÇOS DE PROVEDOR
DE SERVIÇO DE VALOR ADICIONADO de Conexáo à lntemet (SCl), doravante
denominada PSCI, conforme art.40, alÍnea "d", da Norma no 004/95 do Ministério
das Comunica@es e expressamente referida no art.40 da Resolução no 693/2018
da ANATEL; e, ainda, FORNECEDORA DE LIVROS DlclTAlS E SERVIÇOS
DlGlTAlS, encanegada da disponibilização de livros eletrônicos e conteúdos
digitais, nos termos do art. 150, inciso Vl, alínêa "d", da Constituição Federal, da
Lei Complementar no 1'16/2003 (item 1.09) e do art. 6í da Lei Geral de
Telecomunica@es (Lei no 9.4721'1997\, sendo tais atividades qualificadas como
SeMços de Valor Adicionado, gozando da proteção constitucional de imunidade
tributária.

A segunda, quinta, doravante denominada ASSINANTE, parte contratante
dos serviços, pessoa física ou jurídica devidamente qualificada no TERMO DE
ACEITE, aderente às condiçoes estabelecidas neste insúumento e nos termos
aplicáveis da legislação vigente;

GONSIDERANDO:
ANATEL: Agência Nacional de Telecomunicações. Com sede à Rua

SAUS, Quadra 06, Bloco F, 2o Andar, Brasflia, Distrito Federal, CEP: 70.070-940,
com Endereço Eletrônico: www.anatel.gov.br e Central de Atendimento: 1331 e
1332, entidade federal reguladora do setor de telecomunicações apenas da parte
SCI que lhe compete segundo ela mesma neste contrato.

ÁnEl COAEnTURA DO SERVIÇO: Área geográÍica de âmbito geográfico
nacional onde o serviço pode ser explorado conforme condições preestabelecidas
pela Anatel; observando-se sempre se há condições técnicas permanentes para a
realização conlínua do serviço.

SERVIçO DE TELECOMUNTCAçÕES: Nos termos do art. 60 da LGT, é o
conjunto de atividades que possibilita a oferta de telecomunicação por quaisquer
meios de transmissão, emissão ou recepção de informações.

SCI (SERVIÇO DE coMUNICAçÃo MULTmíDIA): Serviço de interesse
coletivo, de natureza fixa e prestado em regime privado, que permite a oferta de

o à intemet por múltiplas tecnologias, dentro da área autorizada.

OUTRAS AVENCAS



Disponibilizaçáo, sem cessáo definitiva, de conleúdos de áudio,
video, imagem e brto pr meio da intemet, respeitada a imunidade
de livros, jomais e peiôdicos (exc8to a distribuição de conteúdos d
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SUPORTE TECNICO CALL CENTER: Parte da Prestadora de SCI
responsável pelo esclarecimento de dúüdas, recebimento de reclamações,
solicitação de informações, de seMços ou de atendimento ao Assinante;

PLANO DE ACESSO - PLANO DE SERVIÇO: Documento que descreve
as características técnicas, comerciais e operacionais do serviço contratado,
conforme exigido pela ANATEL.

PRESTADORA SC!: pessoa jurídica que, mediante mncessão, permissáo
ou autorização da ANATEL, presta serviço de telecomunicações de interesse
coletivo.

COMPARTILHAMENTO DO ACESSO: significa a utilização de uma única
conexão à lntemet dividida ao mesmo tempo entre dispositivos distintos,
computadores, celulares, tablets, entre outros, independentemente do modelo ou
da tecnologia utilizada.

SUPORTE TÉCNrcO: constitui a prestaçáo de servi@ de auxílio técnico
por telefone, e-mail ou chat, relativo exclusivamente aos serviços de acesso à
lnternet.

VELOCIDADE DE CONEXÃO: significa a quantidade de Megabits por
segundo a ser veriflcado entre o ponto instalado no ASSINANTE (ONU, Rádio ou
Porta Cabeada do Roteador) e o servidor de têstes da PRESTADORA ou seu
concentrador de acesso SCl, sendo contado sempre no sentido PRESTADORA >
ASSINANTE. Não será, portanto, parâmetro, em hipótese nenhuma, qualquer
acesso, carregamento ou obtenção de dados de fora da rede da PRESTADORA,
dadas à diversidade da intemet (latência, quantidade de saltos, rotas, rompimentos,
sobrecarga de links extemos e de servidores, entre outros), que inúabilizam
tecnicamente tais avaliações.

lP: é o endereço público ou a parte dele (CGNAT) do assinante na lnternet,
ser, "Fixo" ou Variável" a cada conexão, de acordo com o plano contratado. A
disponÍbilizaçáo de lP's fixos e válidos ou blocos de lP's somente é feita mediante
acordo com a PRESTADORA e êstá sujeito a uma consulla prévia de
disponibilidade e custos não compreendidos neste contrato.

COMODÂTO: Cessáo gratuita de equipamentos pela PRESTADORA ao
ASSINANTE durante a ügência do contrato, conforme arts. 579 a 585 do Código
Civil, nos planos que oÍereçam essa condição.

SERVIçOS DE VALOR ADICIONADO: conespondem a serviços
considerados, por Lei e normas regulamentares da ANATEL, como típicos "SVA",
de acordo com o artigo 61 da LGT - Lei 9.472, de 1610711997, que não se
confundem com quÍrisquer das modalidades dos serviços de telemmunicaçôes. A
PRESTADORA na qualidade de PSCI (Provedor de Serviços de Conexão lnternet)
poderá, além da rede de telecomunicação, ofertar conteúdos, aplicativos, canais
lineares, conteúdo de áudio e vídeo, de forma separada ou em conjunto na
modalidade "COMBO-, os quais são disponibilizados mediante oferta combinada
aos ASSINANTES' 

súmuta vincutante s72

Portanto, conforme decidido pelo Supremo Tribunal Federal, o que seria, antes,
considerado livro, mas apenas o suporte é alterado, continua sendo liwo para fins da
imunidade tributária. A regulamentaçáo do serviço, em âmbito nacional, en@ntra- se na
Lei Complementar n" 116, dê 2003, e no âmbito do Município de São Paulo, no Decreto
no 58.420, de 2018. Ambos os documêntos legislativos listam queis serviços o imposto
pode incidir, destacando-se, para o cztso em análise, o item 1.09, situado na seçáo
destinada aos serviços de informática, computação e congêneres, que caracteriza o
serviço de:



pelas presÍadoÊs de SeÍv,ço dê Ácesso C,ondicionado, de que trata
a Lai no 1 2.485, de 1 2 d€ §tam&o de 201 1 , sujeila ao ICMSI
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1.1. Constitui objeto deste instrumento a disponibilização ao ASSINANTE,
pessoa física ou jurídica, do acesso à rede de telecomunicações da
PRESTADORA, nos termos do Serviço de Comunicação MultimÍdia - SCl,
mmpreendendo a capacidade de transporte de dados até o ponto de presença da
rede, e a oferta de transmissão, emissão e recepção de informaçóes mulümídia,
utilizando quaisquer meios tecnológicos disponíveis, dentro da ârea de prestação
dos serviços autorizada pela AI{ATEL.

Parágrafo único. Cada parte atuará exclusivamente no ámbito dos
serviços para os quais possui qualÍficação técnica, operacional e jurídica, conforme
segue:

PRESTADORA: prestação do Serviço de Comunicação Multimídia (SCl),
autorizado pela ANATEL nos termos da Resoluçáo no 61412013;

PSCI - Provedora de Serviço de Conexão à lntemet: responsável pela
entrega do Serviço de Valor Adicionado (SVA), nos termos do art. 61 da LGT e da
Norma 004/95 do Ministério das Comunicaçóes;

ASSINANTE: parte contratante, destinatária final dos serviços, responsável
pelo ctmprimento das obrigaçóes financeiras e contratuais aqui previstas.

1.1.1. Compreende-se por prestação do Serviço de Comunicação
Multimídia - SCI a implantaÉo, manutenção e operação da infraestrutura de rede
da PRESTADORA, com a íinalidade de transporte eficiente de dados para fins de
telecomunicação.

1.2. A prestaçáo do SCI está submetida ao disposto no art. 60 da Lei Geral
de Telecomunicaçoes - LGT (Lei no 9.47211997), na Lei no '12.96512014 (Marco Civil
da lntemet), na Resolução n' 7311998 (Regulamento dos Serviços de
Telecomunica@es), na Resoluçâo no 61412013 (SCl), na Resolução no 63212O14
(RGC), e nas demais normas aplicáveis expedidas pela ANATEL.

Í.3. A PRESTADORA qualiÍica-se como Prestadora de Pequeno Porte -
PPP, Íazendo jus ao regime simplificado previsto nos artigos 25, 26 §2o e no Título
lll, Capítulos ll e lll da Resolução no 63212O14, bem como no art. ô4 da Resolução
no 61412013 da ANATEL.

1.5. A prestação do SCI será realizada diretamente pela PRESTADORA,
nos termos da autorização expedida pela ANATEL, ou, altemativamente, por meio
de redes de terceiros, desde que respeitados os limites territoriais e a üabilidade
técnica da localidade.

'1.6. O prazo para início da prestação do serviço seÉ determinado no
TERMO DE ADESÃO, contado da data de sua assinatura, e condicionado à
viabilidade técnica e física do local de instalação, além de fatores climáticos locais.

í.8. No caso de instalação em condomínios, cabeÍá ao ASSINANTE obter
todas as autorizações necessárias junto à administração do local, incluindo o
acesso às áreas comuns, hoÉrios, pontos de energia e passagens, arcando mm
eventuais despesas decorrentes.

1.9. Os serviços objeto deste contrato serão prestados de forma contínua
e inintemrpta, 24 (vinle e quatro) horas por dia, 07 (sete) dias por semana,
ressalvadas as interrupçôes deconentes de fatores êxtemos, fortuitos ou de força
maior, que independam da vontade da PRESTADORA.

I .10. Aplicam-se a este instrumento, além das disposiçóes específicas
, as seguintes legislações e nornas:

1 0.'l . Código de Defesa do Consumidor - Lei no 8.078/1 990;
rnha
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.10.2. Lei Geral de Telecomunicações - Lei no 9.47211997',
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1 .10.3. Resolução no 61412013 - Regulamento do Serviço de Comunicação
Multimídia (SCl);

í -'10.4. Resoluçáo no 63212014 - Regulamento Geral de Direitos do
Consumidor-de Serviços de Telecomunicações (RGC).

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO DA PRESTAçÃO DE
SERVIçoS DE VALOR ADICIONADO - SVA'S ê SCI's.

2.1 . Pelos Serviços de Valor Adicionado - SVA, que não se confundem, sob
nenhuma hipótese, com qualquer das modalidades de serviços de
telecomunicações (SCl), a PRESTADORA, por meio de parceria com a PSCI,
podeÍá oÍertar tais facilidades, incluindo serviços de conexão, CGNAT, DNS,
antiúrus, Firewall, conteúdo audiovisual sob demanda (SVOO, AVOD), serviços
educacionais a distância (EAD), plataformas de strêaming ê outros SVA's e SCI's,
disponibilizados por meio de programas ou aplicaüvos, de Íorma combinada
COMBO ou isoladamente, como "Serviços Digitais de Processamento de Dados",
mediante adesão expressa do ASSINANTE.

2.3. Os seMços de SVA ofertados em conjunto, mediante modelo de
COMBO, não poderáo ser cancelados individualmente, e a solicitação de
cancelamento de qualquer componente do pacote não implicará em abatimento do
valor da mensalidade úgente, salvo disposição contratual especÍfica em sentido
contrário.

2.4. A PRESTADORA e a PSCI não se responsabilizam pelo
Íuncionamento de conteúdo, plataformas, aplicativos e demais SVA's fomecidos
por tercciros, ainda que tais serviços constem agrupados na fatura mensal do
ASSINANTE. Eventuais falhas de acesso, indisponibilidade temporária ou
problemas técnicos decorrentes do provedor de conteúdo não caracterizam
inadimplemento conffiual da PRESTADORA ou de suas parceiras.

2.5. A PRESTADORA poderá disponibilizar à ASSINANTE porta lP
pertencente à faixa de endereços de seu Sistema Autônomo (AS - Autonomous
System), ou ainda delegada por outra PRESTADORA, vinculada ao ASSINANTE,
bem como providenciará as configurações técnicas necessárias à ativação do
acesso à intemet nos equipamentos do ASSINANTE.

2.6. A atribuição dos endereços lP será dinâmica para planos residenciais
e empresariais comuns, com possibilidade de aplicaÉo de técnicas de NAT e
CGNAT, prática esta previamente conhecida e aceita pelo ASSINANTE no
momento da contrataçio.

2.7. São considerados Serviços de Conexão à lntemet - SCl, para os fins
deste contrato, os seguintes: DNS, autenücação PPPoE, lPoE, DHCP, Hotspot,
CGNAT, e quaisquer outros serviços técnicos que viabilizem ao ASSINANTE a
utilizaçáo eficiente da rede de telecomunicaçóes para acesso à lntemet.

CLÁUSULA TERCEIRA . DA CONTRÂTAçÃO DO SERVIçO, DO
CADASTRO DO ASSINANTE, DAS CONDIçôES DE INFRAESTRUTURA E DO
PRAZO O= 1X51aglÇÃO.

3.2.1. Estando o imóvel do ASSINANTE localizado denlro da área de
cobertura da PRESTADORA ou de seus PARCEIROS, a instalação seÉ realizada
no prazo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas úteis e máximo de 7 (sete) dias úteis,
salvo estipulaçâo em contrário expressa na Ordem de Serviço. Caso sejam
necessárias autorizações intemas (ex: condomínio) ou obras ciüs, o prazo contará
a partir da resolução desses impeditivos, conforme disponibilidade técnica.

3.2.2. O prazo para ativação do circuito poderá ser prorrogado nas
hipóteses de: (i) ausência de condições físicas ou estruturais adêquadas no local;
(ii) eventos de caso Íortuito ou força maior; (iii) atrasos na entrega de equipamentos
por fornecedores; ou (iv) demais situa@es alheias à atuação da PRESTADORA ou
seus parceiros.

3.2.3. A instalação padrão contempla a ativação paÍa um único
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configuraçôes intemas de rede, instala@es de roteadores adicionais, redes Wi-Fi,
ou qualquer estrutura mmpartilhada intema do domicílio ou empresa.

3.2.4. E vedado ao ASSINANTE de planos residenciais uülizar os serviços
para disponibilizar servidores intemos (ex.: WEB, FTP, SMTP, POP3) ou conexões
entrantes sem autorizaçáo expressa da PRESTADORA. Esta vedação não se
aplica a planos corporativos, nos quais tais funcionaÍidades poderáo ser
contratradas mediante acordo especíÍico.

3.2.5. A PRESTADORA não se responsabiliza por incompatibilidades entre
os SCls oferecidos e softwares de terceiros, incluindo jogos, aplicações
empresariais e operacionais. Caso órgãos competentes ou a própria
PRESTADORA identifiquem riscos relacionados a determinados soffurares, poderá
haver restriçáo, bloqueio ou controle, visando à segurança da rede e dos demais
ASSINANTES.

3.4. O ASSINANTE declara ciência de que promoções anteriormente
utilizadas não poderão ser reaproveitadas em nova contratação, salvo por
liberalidade da PRESTADORA, não sendo possível acumular beneÍícios
promocion ais retroativos.

3.5. É de responsabilidade do ASSINANTE manter os equipamentos
adequados à fruição dos servíços contratados, incluindo modem, roteador,
adaptadores de rede, entre outros, arcando integralmente com os custos de
aquisição, manutenção e subsütuição, conforme necessário.

3.7. O ASSINANTE se compromete a fomecer inÍormaçõês verdadeiras e
completas no ato do cadastro. A PRESTADORA poderá auditar esses dados a
qualquer tempo e suspender os serviços caso sejam identificadas inegularidades,
até a regularização das informações cadastrais.

3.8. O ASSINANTE aúoriza, nos termos da Lei no 13.70912018 (LGPD), o
tratamento de seus dados pessoais para fins de execução deste contrato, Íicando
a PRESTADORA obrigada a utilizá-los exclusivamente para os propósitos
autorizâdos, sâlvo em caso de ordem judicial ou obrigaÉo legal.

3.9. O ASSINANTE deverá registrar e manter senha de acesso à Central
do Assinante, sendo esta pessoal e intransÍerível. A guarda da senha é de sua
inteira responsabilidade, respondendo integralmente por seu uso indevido por
terceiros.

3.9.1. Em caso de suspeita de acesso indeüdo, o ASSINANTE deverá
alterar a senha imediatamente. A responsabilidade por transações realizadas com
uso da senha recai exclusivamente sobre o ütular do contrato.

3.11. A transferência de endereço dentro do mesmo município será
admitida desde que haja viabilidade técnica e prazo de atendimento inferior a 120
(cento e vinte) dias. Ultrapassado esse prazo, o contrato será rescindido de pleno
direito, salvo se houver cláusula de fidelidade ügente. Havendo possibilidade de
atendimento, o ASSINANTE arcará com a taxa de transferência.

3.12. E obrigatoria a presença de responsável maior de idade no local da
instalação. Cabe ao ASSINANTE orientar a equipe técnica quanto ao trajeto de
cabos, dutos, pontos de energia, hidráulica e demais estruturas. A PRESTADORA
não se responsabiliza por danos causados por informações enadas fomecidas no
momento da instalação.

3.13. O ASSINANTE é responsável pela instalação de equipamentos de
proteção elétrica, incluindo: (a) para+aios; (b) aterramento conforme norma técnica;
(c) Dispositivo de Proteção contra Surtos (DPS); e (d) no-break. A PRESTADORA
não responderá por danos demrrentes dâ ausência ou uso indevido desses itens.

3.14. O meio físico entre PRESTADORA e ASSINANTE será operado por
empresa detentora de autorização especÍÍica da ANATEL para serviços de
telecomu o



tais casos, a PRESTADORA Íomecerá outro
SU especifi caçôes, sem custo adícional.

equipamento com as mesmas ou

3.16. A manutençáo dos serviços de SCl, SVA e fornecimento de livros
digitais poderá ser realizada diretamente pela PRESTADORA ou por terceiros
legalmente habilitados para tal.

CLAUSULA QUARTA. OO COMODATO
4.2. O ASSINANTE se compromete a zelaí pela coneta guarda,

conservação, integridade e uso exclusivo dos equipamentos objeto do comodato,
arcando com todas as despesas, danos, perdas ou avarias deconentes de uso
indevido, imperícia, negligência ou imprudência, devendo restituí-los em perfeitas
condições de Íuncionamento, admitido o desgaste natural compatível com o tempo
de uso e a natureza da prestaçáo.

4.3. E vedado ao ASSINANTE modificar, violar lacres, desmontar, ceder,
emprestar, sublocar, alienar ou permitir o uso dos equipamentos porterceiros, salvo
por técnicos devidamente autorizados e identiÍicados pela PRESTADORA. A
utiliza@o dos bens para fnalidade diversa da preústa neste contrato implicaÉ a
caracte zaçâo de inÍração contratual grave, sujeitando o ASSINANTE à
responsabilização ciül e à aplicação de mufta equivalente ao valor integral dos
equipamentos, sem prejuízo da eventual @racieriT:,ção de depósito inÍiel.

4.4. O ASSINANTE, de forma expressa, irrevogável e irretratável, renuncia
a quâlquer direito de retênçáo ou compensação sobrê os êquipâmêntos objeto
deste comodato, obrigando-se a devolvâlos ou colocá{os à disposição da
PRESTADORA no prazo máÍmo de 03 (três) dias úteis após o término contratual,
em perfeito estado de conservação e funcionamento, sob pena de aplicação de
muÍta, sem preju ízo das demais cominaçôes legais e contratuais.

4.5. A PRESTADOFIA poderá, a qualquer tempo, solicitar a substituição,
troca ou devolu@o de equípamentos de sua propríedade, desde que a prestaÇão
do seMço ao ASSINANTE não seja desconünuada ou prejudicada. Em tais
hipóteses, a PRESTADORA fomecerá novo equipamento com as mesmas ou
superiores funcionalidades, sem custo adicional para o ASSINANTE.

GLÁUSULA QUTNTA - DA LOCAçÃO DOS EQUIPAMENTOS.
5.1. A PRESTADORA podera disponibilizar ao ASSINANTE, quando

expressamente pactuado entrê as partes, os equipamentos necesúrios à fruição
dos serviços conúatados, em regime de locação onerosa, conforme discriminado
no TERMO DE ADESÂO. A locação será regída pelos arts. 565 a 578 do Código
Civil Brasileiro, sendo o ASSINANTE obrigado a restituir os bens à PRESTADORA
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis contados da rescisáo contratual,
independentemente de notificação judicial ou extrajudicial, sob pena de incorrer em
posse injusta e mora locatícia.

5.2.1. Na hipótese de perda, extravio, destruição, dano irreversível ou
deterioração grave dos equipamentos locados, por dJlpa ou responsabilidade do
ASSINANTE, este se obriga a indenizat a PRESTADORA pelo valor de mercado
vígente na data da apuração do prejuízo, considerando modeÍo, especiÍicação e
condição do equipamento originalmente fomecido.

5.3. E expressamente vedado ao ASSINANTE realizar qualquer
modiÍicação técnica ou estética nos equipamentos, violar lacres, permitir acesso a
terceiros (exceto técnicos credenciados pela PRESTADORA), ceder, sublocar,
alienar ou dar quaQuer outro destino diverso ao estipulado neste contrato. O
descumprimento desta cláusula poderá ensejar a aplicação de muha contratual
conespondente ao valor integral dos bens, além da responsabilização ciül pelo uso
indevido.

5.5. A PRESTADORA poderá, a qualquer tempo e a seu excfusivo critério,
solicitar a devolução ou substituição de equipamentos locados, desde que a
continuidade do serviço ao ASSINANTE náo seja intenompida ou prejudicada. Em



5.6. Em caso de inadimplemento superior a 30 (trinta) dias do valor da
locação, a PRESTADORA poderá, independentemente de notilica@o prévia,
realizar a retomada dos equipamentos locados, com fundamento na dáusula
resoluüva expressa e no exercício regular do direito dê reaver bem móvel sob sua
propriedade, conforme previsto em lei. O ASSINANTE autoúa, desde já, o a@sso
dos técnicos credencíados para retirada dos equipamentos, sendo vedada qualquer
resistência ou retenção in.iusüÍicada.

CLÁUSULA SEXTA - DO SUPORTE TÉCNrcO
6.'1. A contrataçáo do serviço indui suporte técnico remoto e telefônico,

disponibilizado pela PRESTADORA nos dias úteis, das 08h (oito horâs) às 18h
(dezoito horas), ressalvadas eventuais interÍupçóes decorrentes de manutenções
programadas, falhas sistêmicas de fornecedores de energia elétrica ou de
inÍraestrutura de telecomunicações, bem como eventos de caso fortuito, força maior
ou a@es de terceiros alheias ao controle da PRESTADORA.

6.1.1. O ASSINANTE reconhece que a Cenúal de Atendimento oÍicial da
PRESTADORA é o canal exclusivo para o registro de solicitações, críücas,
sugestóes e reclamações relativas aos serviços contratados. É vedada a utilização
de meios públicos ou redes sociais com esse fim. O desormprímento desta
cláusula, mediante uso inadequado de plataformas públicas para fins ofensivos ou
difamatórios, poderá ensejar a rescisáo são unilaterale de pleno direito do contrato,
sem ônus à PRESTADORA, e com respons abilização do ASSINANTE nos termos
da legislaçáo aplicável.

6.'l .2. Antes de acionar o suporte, o ASSINANTE compromete-se a verificar
se o problema de conexão decone de Íatores intemos ou estruturais em seu próprio
ambiente (ex: roteadores, energia, rede intema). Caso a visita técnica seja
realizada e constatado que o problema não se relaciona à PRESTADORA, poderá
ser cobrada taxa de visita, conÍorme tabela úgente à época.

6.1 .3. A taxa de visita tambem será exigida nas hipóteses de deslocamento
improdutivo (ex: ausência do ASSINANTE ou impedimento de acesso), falha por
mau uso de equipamento ou recusa injustificada de executar as orienta@es
fomecidas remotamente pela equipe de suporte.

6.2. A PRESTADORA compromete-se a prestar atendimento técnico no
prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas a contar do registro formal da
solicitação na Centralde Atendimento, desde que cara úenzada a responsabilidade
técnica pela falha reclamada.

6.3. Os serviços de suporte técnim são limitados ao auxílio remoto ou
orienta@es sobre conexão à intemet, ajustes de configuração básica e dúvidas
relativas ao cadastro do ASSINANTE.

6.4. O ASSINANTE obriga-se a manter conduta respeitosa no contato com
os atendentes. São vedadas manifestaçôes com conteúdo ameaçador, injurioso,
ofensivo, discriminatório ou vexatóío, sob pena de rescisáo contratual imediata,
além de eventual responsabilizaÉo civil ou criminal, conforme o caso.

6.5. A obrigação da PRESTADORA limita-se à prestação de suporte com
base em esforços razoáveis de orientação técnica. Não é garantida a solução
imediata de todos os problemas no primeiro contato, sendo assegurado, entretanto,
o empenho necessário para resoluçáo satisfatória.

6.6. A PRESTADORA se exime de responsabilidade por prejuízos
decorrentes de tentaüvas Írustradas de suporte, implementaçáo parcial, má
execução de orientações ou danos gerados por limitações técnicas de terceiros, do
próprio ASSINANTE ou por inadequação de seus equipamentos.

6.7. Não é de responsabilidade da PRESTADOR/A prestar suporte ou
manutençáo sobre equipamentos particulares do ASSINANTE ou sobre
dispositivos Íomecidos por terceiros, ainda que utilizadGs em coniunto com os
seryt I) n
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6.8. O suporte técnico não será garantido nos casos em que os
equipamentos do ASSINANTE Íorem obsoletos, incompatíveis ou insuficientes para
suportar os requisitos técnicos mínimos exigidos pela PRESTADORA. É dever do
ASSINANTE asseguÍar, por sua conta, o uso de dispositivos atualizados e
funcionais.

6.9. A PRESTADORA compromete-se a zelar pelo sigilo das informações
e comunicações do ASSINANTE, empregando todos os meios técnicos e legais
necesúrios à proteção dos dados armazenados e dos registros de conexão,
confonne dispóe a legislação setorial e a Lei no 13.709i2018 (LGPD).

6.9.1 . Os dados cadastrais e registros de conexão do ASSINANTE somente
serão fomecidos mediante ordem judicial ou requisição Íormal de autoridade
legalmente compêtente, nos limites da legislaçáo aplicável.

6.9.2. O ASSINANTE declara estar ciente de que o fomecimento dê seus
dados cadastrais (nome, CPF/CNPJ, teleÍone, e-mail), bem como do endereço lP
utilizado durante a prestaçáo dos serviços, é condição essencial para o
cumprimento da obrigação legal e regulatória da PRESTADORA, conÍorme art. 90,

§3", da LGPD.
CLÁUSULA SÉTMA - DOS DIREITOS E DEVERES DA PRESTA}ORA
7.1 . A relação jurídica aqui lirmada rege-se pelos princípios, garanüas,

direitos e deveres estabelecidos pela Lei no 12.96512O14 (Marco Civil da lntemet),
bem como pelas obrigaçóes dispostas no Capítulo lll, do Título lV, do Regulamento
anexo à Resolução ANATEL no 614120'13, aplicáveis às prestadoras do Serviço de
Comunicação Mulümídia - SCl.

7.1 .1. A PRESTADORA será exdusivamente responsável, perante a
ANATEL e demais órgãos reguladores, pela execuçáo regular do SCl, respondendo
integralmente pelos licenciamentos, autorizações, registros e mnformidade técnica
dos equípamentos utilizados na prestação do serviço, independentemente da
titularidade dos bens empregados.

7.1 .2. A PRESTADORA compromete-se a prestar o SCI em conformidade
com os padrões de qualidade estabelecidos pela ANATEL, especialmentê no art.
40 da Resolução no 614/2013, observando os seguintes critérios: (i) entrega de
sinais com características técnicas compatíveis com a regulamentação vigente; (ii)
garantia de disponibilidade mínima do serviço conforme plâno contÍatado; (iii)
controle de emissão eletromagnéüca dentro dos limites legais; (iv) transparência
prévia e inequÍvoca sobre preços, alterações contratuais e condi@es de uso; (v)
agilidade e eÍiciência no atendimento ao ASSINANTE; (vi) gestáo de índices de
reclamações; e (vii) fomecimento de dados técnicos, operacionais, econômicos e
de qualidade à ANATEL, sempre que requisitado.

7.2. A PRESTADORA compromete-se a respeitar a privacidade do
ASSINANTE, abstendo-se de monitorar, interceptar ou divulgar dados de
navegação ou conexões, salvo por ordem judicial ou quando houver obrigação legal
expressa para tanto.

7.3. A PRESTADORA reserva-se ao direito de aherar, a qualguer tempo, o
endereço lP atribuído ao ASSINANTE, por razões técnicas, operacionais, de
segurança ou atualização tecnológica, sem prejuízo à continuidade da prestação
do serviço.

7.4. A velocidade de conexão contratada será informada em Mbps
(megabits por segundo), representando o valor máximo possível em condiçóes
ideais de operação. A PRESTADORA utilizará os meios comercialmente viáveis,
dentro de sua capacidade técnica e financeira, para atingir os parâmetros
contratados. Todaüa, fatores extemos, como qualidade de equipamentos do
ASSINANTE, condi@es da rede mundial de computadores, localização e
interferência de sinal, poderão mmprometer a performance, especialmente fora do
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7.5, A PRESTADORA não será responsável por condutas ilegais, ilícitas ou
danosas praticadas pelo ASSINANTE por meio do serviço prestado, incluindo
acessos indevidos, invasôes, disseminação de contêúdo ilegal ou quaisquer
práticas que infrinjam a legislação ügente,

7.6. O compromisso de estabilidade e continuidade da conêxão por parte
da PRESTADORA está sujeito às seguintes exceções, que conÍiguram hipóteses
legítimas de interrupçáo ou degradação do serviço:

7.6.1. Falhas na rede intema ou infraestrutura de responsabilidade do
ASSINANTE;

7.6.2. Casos fortuitos e/ou força maior;
7.6.3. Paradas programadas para manutençôes técnicas ou operacionais;
7.6.4. Fatos imprevisíveis atribuíveis exdusivamente a terceiros;
7.6.5. Falta de energia elétrica nas instala@es do ASSINANTE;
7.6.6. lnobservância de normas técnicas por parte do ASSINANTE na

instalação e manutenção de seus próprios equipamentos;
7.6.7. lntervenções indevidas ou modificaçóes por pessoas não

autorizadas pela PRESTADORA.
7.7. São direitos da PRESTADORA, sem prejuízo dos previstos na Lei no

9.47211997 (LGÍ), no Termo de Autorizâção êxpedido pela ANATEL e demais
noÍnas aplicáveis:

7 .7 .1 . Ulilizan equipamentos, redes ou infraesfutura que náo estejam sob
sua titularidade, mediante contrato com terceiros;

§1o. A PRESTADORA permanece integralmente responsável, perante os
ASSINANTES e à ANATEL, pela regularidade da prestação do serviço, mesmo
quando executado poÍ terceiros.

§2o. A relação contratual entre a PRESTADORA e os terceiros
subcontratados será regida êxclusivamente pelo direito privado, nâo havendo
qualquer vínculo jurídico êntre tais tercêiros e a ANATEL ou o ASSINANTE.

CLÁUSULA OITAVA - DO LIMITE DE RESPONSABTLIDADE DA
PRESTADORA

8.í. É de inteira e exclusiva responsabilidade do ASSINANTE: (i) o
conteúdo das comunicações, informa@es, dados ou arquivos transmitidos,
armazenados ou acessados por meio dos serviços contratados; e (ii) o uso,
publicação, compartilhamento ou disponibilização de tais comunicaçóes ou
informa@es. A PRESTADORA se exime de qualquer responsabilidade ciül ou
penal por danos deconentes de atos praticados pelo ASSINANTE ou por terceiros
no uso do serviço, nos termos do art. 18 da Lei no 12.96512014 (Marco Civil da
lntemet).

8.3. A prestação do Serviço de Comunicação Multimídia - SCI náo abrange
serviços de segurança lógica da redê privada do ASSINANTE, como Íirewall,
antivírus, backup de dados ou controle de acesso local. Tais medidas sáo de inteira
responsabilidade do ASSINANTE, o qual deverá adotar, por sua conta e risco, os
mecanismos de proteção que entender necessários à integridade de seus sistemas
e dados.

8.4. O ASSINANTE dedara estar ciente de que os serviços poderão ser,
eventualmente, afetados ou temporaÍiamente intenompidos por motivos técnicos,
operacionais, ou por manutençóes prevenlivas e corretivas indispenvíveis à
continuidade da prestaçáo. Tais intemrpÉes não exigirão aüso préüo ou
notmcação formal, e náo ensejarão, por si só, qualquer tipo de indenização,
desconto ou penalidade contra a PRESTADORA, salvo nos casos preüstos em lei.

8.5. A PRESTADORA não se responsabiliza por perdas de qualidade,
ilidade de sinal ou falhes técnicas decorrentes do uso, pelo ASSINANTE, de
sitivos que reproduzam conteúdo audiovisual de forma ilegal ou nã



homologada, tais como TV Box ou IPTV inegulares, em desacordo com a legislação
de direitos autorais, telecomunicações e regulamentaçáo técnica da ANATEL.
Ainda que legalizados, o desempenho desses dispositivos dêpenderá de Íatores
alheios à rede da PRESTADORA, não havendo garantia de estabilidade ou suporte.
Eventuais reclamações devem ser dirigidas diretamente à central de atendimento
do fomecedor responsável pelo conteúdo audiovisual.

CLÁUSULA NOI{A - DOS DIREITOS E DEVERES DO ASSINANTE
9.1. São deveres do ASSINANTE, além de outros previstos neste

instrumento, aqueles dispostos no CapÍtulo lV, do Título lV, do Regulamento anexo
à Resolução ANATEL no 61412O13, no art. 70 da Lei no 12.96512014 (Marco Civil da
lntemet) e no ârt. 3o do Regulamento Geral de Direitos do Consumidor de Serviços
de Telecomunicações (Resolução ANATEL no 63212014):

9.1 .2. Utilizar os serviços mntratados e os equipamentos da
PRESTADORA de forma diligente, etica e responsável, comunicando
imediatamente qualquer irregularidade ou falha observada.

9.1 .3. Cumprir c,om as obrigações descritas no art. 57 da Resolução no

61412013, dentre elas:
i. Uülizar adequadamente os serviços, redes e equipamentos;
ii. Preservar os bens da PRESTADORA e os de uso público;

iv. Disponibilzar local apropriado para conêta instalação dos serviços;
v. Conectar à rede da PRESTADORA apenas equipamentos com

certificaçáo/homologação ANATEL;
vi. lnformar às autoridades e à PRESTADORA sobre irregularidades

relacionadas à prestaÉo do SCl.
9.1.3.1. Abrir ordem de serviço sempre que identificar falhas técnicas nos

serviços ou nos equipamêntos, nos termos da cláusula 6.2.
9.'Í.3.2. Fomecer planta elétrica e hidÉulica, ou indicar local seguro para

instalação dos cabos e equipamentos. A omissão isentará a PRESTADORA de
qualquer responsabilidade por danos estruturais eventualmente ocasionados.

9.1 .3.3. É terminantemente proibido ao ASSINANTE ceder, revender,
transferir ou compartilhar os serviços contratados fora de sua residência ou sede,
sob qualquer forma (cabo, rádio, rede Wi-Fi, etc.). A Ínfração aulonza a

PRESTADORA a rescindir o contrato, cobrar perdas e danos, lucros cessantes e
comunicar a irregularidade à ANATEL.

9.1.3.4. Abster-se de promover ofensas à imagem e à reputação da
PRESTADORA por quaisquer meios públicos ou privados, indusive redes sociais,
sob pena de responsabiliza$o cível, criminal e contrafual.

9.1.3.5. Caso a PRESTADORA tome ciência de exposição indevida ou
vexatória, poderá eigir relralaçâa formal no mesmo meio de diwlgação no prazo
de 5 (cinco) dias, sob pena de adoção de medidas judiciais cabíveis.

9.1 .3.6. Reconhece, desde já, o uso do e-mail e endereço fÍsico informados
no cadastro como meios válidos para comunicações oficiais entre as partes.

9. I .3.7. Comunicar imediatamente à PRESTADORA:
i. Roubo, furto ou perda de dispositivos;
ii. TransÍerência de titularidade;
iii. Atualização cadastral;
iv. Não recebimento da fafura.
9.1.4. Permitlr o acesso de técnicos da PRESTADORA para manutenção,

substitui@o ou retirada de equipamentos.
9.'l .5. Não afterar os equipamentos fomecidos ou contratados, sob pena de

reSClsão imediata e responsabilização por perdas e danos.
9.2. O ASSINANTE possui os direitos preü

0í4 (RGC), entre eles:
stos no art. 3o da Resoluçáo no



9.2.1 a 9.2.20. (mantidos integralmente conforme sua redação oíginal, já
tecnicâmenle precisa e adequada à regulamentaÉo da ANATEL e CDC.)

9.3. Constituem deveres adicionais do ASSINANTE:
9.3.1 . Zelar pelos bens públicos e os disponibilizados ao público em geral.
9.3.2. Denunciar irregularidades comeüdas por outras prestadoras.
9.3.3. Conectar à rede da PRESTADORA somente terminais com

certiÍicação válida da ANATEL.
9.3.4. lndenizar a PRESTADORA por qualquer prejuízo resultante de

descumprimento legal, regulatório ou contratual.
9.3.5. Permitir, sempre gue necessário, o acesso da PRESTADORA ou de

seus prepostos para fins de vistoria, substituição ou manutenÉo.
Parágrafo único: Na ausência do ASSINANTE, autoriza-se o ingresso de

técnico da PRESTADORA desde que acompanhado por pesso€r maior de 18
(dezoito) anos e mediante identificaçáo funcional.

9.3.6. Disponibilizar inÍraestrutura Íísica adequada para instalação e
funcionamento dos equipamentos.

9.3.7. lndenizar a PRESTADORA e/ou terceiros por danos materiais ou
morais causados pelo uso inadequado ou ilegal dos serviços, inclusive ações
judiciais e procedimentos administrativos.

9.3.8. O compartilhamento intemo do acesso (dentro do imóvel do
ASSINANTE) é permitido, mas é vedado o compartilhamento extemo ou repasse
comercial dos serviços.

9.3.9. A responsabilidade técnica da PRESTADORA limita-se ao meio de
conexão entre a rede da PRESTADORA e o ponto de acesso do ASSINANTE,
sendo este responsável pela rede local e dispositivos conectados.

9.3.í0. lnstabilidades ocasionadas por redes intemas ou
compartilhamentos indevidos náo geram direito à compensaçáo.

9.3.1 '1. O descumprimento da cláusula 9.3.8 acanetará multa equivalente
a 12 (doze) vezes o valor da mensalidade vigente, além da rêscisão contratual e
possível representação administrativa.

9.4. O ASSINANTE poderá alterar seu plano, observadas as regras de
fidelidade contratual e os evenfuais custos de migração.

9.5. E de responsabilidade do ASSINANTE:
(i) Obter autorizaçôes para execução do seMço em sua propriedade;
(ii) Fomecer equipamentos e estrutura física compatível;
(iii) Arcar com danos decorrentes de obras ou ajustes intemos.
9.6. O ASSINANTE deve atender os requisitos mínimos estabelecidos pela

PRESTADORA para assegurar qualidade de conexão.
9.7. A manutenção, seguranca e aluallza$o de sua rede intema e

disposiüvos são de inteira responsabilidade do ASSINANTE, inclusive anüvírus,
Íirewall, sistema operacional, cabos e drivers. A PRESTADORA não responde por
falhas oriundas da rede mundial (intemet) nem por prejuízos causados por
malwares ou negligência técnica do ASSINANTE.

cúusuLA DÉGIMA - DAs TNTERRUPçÕES Do sERvrço
'10.'1. Nas hipóteses de interrupção do serviço atribuível à PRESTADORA,

o ASSINANTE fará jus ao recebimento de credito proporcional ao valor mensal do
plano contratado, calculado de acordo com a seguinte fórmula:

Vd = (Vp I l4/,O)x N, onde:
a) Vd = Valor do desconto a ser concedido;
b) Vp = ys1.. Ínensal do serviço @ntratado;
c) N = Quanüdade total de períodos de 30 (tÍinta) minutos de inteÍrupçáo

contínua;
dl 1440 = Total de minutos de 24 (vinte e quatro) horas (24 x 60).
'1O.2. Para que o desconto seja considerado, a interrupção deverá têr tt n
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a partir da comunicação eÍetiva da falha realizada pelo ASSINANTE à Central de
Atendimento da PRESTADORA.

'10.3. Para fins de apuraçáo do cráJito, os períodos de intemrpção
adicionais, ainda que iníeriores a 30 (trinta) minutos, serão arredondados para cima
e computados como unidades inteiras de 30 (trinta) minutos.

10.4. A PRESTADORA poderá realizar intem.rpções programadas para
manutençáo prevenüva ou conetiva da rede, com durâção máxima de 4 (quatro)
horas consecutivas por evento e limite acumulado de 20 (vinte) horas por mês,
desde que comunique o ASSINANTE com mÍnimo de 3 (três) dias de antecedência,
por e+nail, SMS, WhatsApp ou aviso eletrônico em seu website oficial. Nessas
hipóteses, nâo será devida compensação.

10.5. Antes de solicitar visita técnica para suportê ou manutençáo, o
ASSINANTE deverá certificar-se de que o problema não decone de Íalhas em seus
próprios equipamentos, instalaçóes, disposiüvos, cabos, softwares, navegadores,
sistemas operacionais ou presênça de vÍrus, malwares, firewalls ou bloqueios
intemos.

cLAusuLA DÉctMA PRIMEIRA - DOS PLANOS DE SERV!çO
í 1.'l. Cada Plano de Serviço ofertado pela PRESTADORA distinguir-se-á

dos demais com base na combinação dos seguintes parâmeüos técnicos e
comerciais:

(l) velocidade nominal de conexão;
(ll) volume mensal de tráfego de dados permitido (franquia);
(lll) faixa horária de uülização;
(lV) tempo total de acesso;
(V) Íinalidade da utilização (residencial, corporativa, institucional, etc.); e
(Vl) demais critérios técnicos e regulatórios que venham a ser definidos

pela PRESTADORA, em consonância com as normas aplicáveis-
11.2. A PRESTADORA reserva-se o direito de, a qualquer tempo, criar,

modificar, ajustar ou extinguir modalidades de planos e pacotes de serviços,
inclusive quanto aos parâmetros descritos no item anterior, preservando-se,
contudo, os direitos do ASSINANTE adquiridos no momento da contratação, e em
estrita observância às normas da ANATEL e ao Código de Defesa do Consumidor.

11.3. O ASSINANTE compromete-se a utilizar o plano contratado de forma
compatível com suas finalidades e limites técnicos, observando o volume de
tráfego, finalidade e uso de rede. Em caso de uso abusivo, violação à Lei no

9.610/98 (direitos autorais), uso para retransmissáo ilegal de conteúdo, ou práticas
que afetem a estabilidade da rede, a PRESTADORA poderá rescindir o contrato de
pleno direito e adotar as medidas legais cabíveis, inclusive comunicação às
autoridades competentes.

I 1 -5. O Plano de Serviço será disponibilizado preüamente ao ASSINANTE,
com base na Resoluçáo ANATEL no 61412O13, e constará de forma detalhada no
respectivo TERMO DE AIIESÃO, que integra e aperfeiçoa este instrumento.

í 1 .6. A PRESTADORA compromête-se a fomecer os serviços contratados
na forma descrita no TERMO DE ADESÂO, documento em que constaÉo, com
clareza, as especificações técnicas e comerciais do plano escolhido.

'11.7. VELOCIDADE: A taxa máxima de velocidade de download e upload
será especificada no TERMO DE ADESÂO, sendo considerada a referência para
os testes de desempenho, observando-se a regulamentação técnica da ANATEL e
eventuais limitaçóes de rede.

í í .8. GARANTIA DE BANDA: A PRESTADORA assegurará, nos teÍmos do
TERMO DE ADESÃO, a velocidade mínima contratada, equivalente a 7oo/o da laxa
nominal em pelo menos 90% do tempo, conforme exigência da ANATEL,
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ir automaticamente a velocidade de transferência para o menor patama

11.9. O ASSINANTE reconhece e declara estar ciente de que a GARANTIA
DE BANDA, nos exatos percenfuais e condi@es de aÍerição, está epressamente
registrada no TERÍúO DE ADESÃO.

11.10. FRANQUIA DE DADOS: Conesponde à quantidade mensal de
dados traÍegados pelo ASSINANTE durante o uso do serviço. Quando aplicável, o
limite de franquia constará expressamente no TERMO DE ADESÃO.

11.11. O ASSINANTE declara ciência de que, nos planos com franquia
limitada, ao atingir o limite de dados, a velocidade de conexão poderá ser reduzida
ou modulada conÍorme os c-ritérios inÍormados previamente pela PRESTADORA.
Essa cláusula não se aplica a planos com franquia ilimitada ou de tráfego inestrito.

CLÁUSULA DÉCil'A SEGUNDA - DA FIDELIDADE.
12.1. A PRESTADORA facuha ao ASSINANTE a adesão ao Plano de

Fidelidade, rnediante o qual este se compromete a manter vínculo contratual por
prazo mínimo determinado, em troca da concessáo de benefícios econômicos
diferenciados, manifestamente mais vantajosos do que aqueles ofertados em
condições comerciais avulsas.

12.2. No âmbito do Plano de Fidelidade, a PRESTADORA poderá ofertar
ao ASSINANTE, no momento da contrataÉo ou posteriormente, condições
promocionais especÍficas por tempo determinado, tais como:

(i) desc,ontos na mensalidade ou na taxa de instalação,
(iii) inclusão de pacotes adicionais ou produtos agregados.
Tais condições deverão constar expressamente no TERIIO DE ADESÃO

e no CONTRATO DE PERMANÊXCn, e estarão condicionadas à permanência do
ASSINANTE na base da PRESTADORA, no endereço de instalação indicado, pelo
prazo mínimo acordado, contado a partir do início da fruição dos benefícios.

12.2.2. Duranle o período de Íidelização, qualquer alteraçáo ou migração
para plano de menor valor ou capacidade técnica em relação ao originalmente
contratado será considerada como desistência antecipada do Plano de Fidelidade,
ensejando a aplicação automática da multa descrita na cláusula 12.2.1.

'12.3. Findo o pÊ;.o de vigência do Plano de Fidelidadê, a renovaçáo de
nova fidelização seÉ facuhativa e dependerá de novo acordo entre as partes. Caso
não haja renovaçáo, os serviços continuarão sendo prestadcs, mas sem a
incidência dos benefícios anteriormente concedidos, passando a vigorar os preços
integrais praticados à época, devidamente conigidos conforme os índices legais ou
conbatuais aplicáveis.

cLÁusuLA DÉcmA TERGE|RA - DA TRÂNsrtssÃo E REcEpçÃo
DE OADOS - DA COI{TRATAçÃO iTEDnNTE FRANQUTA DE CONSUÍr|O

13.'13.1. O ASSINANTE poderá estar sujeito à aplicação de franquia
mensal de dados para transmissão e recepção de conteúdo, conforme os
parâmetros definidos para o plano contratado, sendo observadas as seguintes
condições:

a) Cada faixa de velocidade disponibilizada corresponderá, quando
apliciável, a um limite máximo de dados mensais transferíveis, denominado franquia
de consumo, nos termos do TERMO DE ADESÃO.

b) A oitério exctusivo da PRESTADORA, poderá haver modulação do
consumo com base em critérios de volume diário, hoÉrios de pico ou
características técnicas do tráfego, desde que expressamente informados ao
ASSINANTE no ato da contrataçáo.

c) O consumo de dados ocorrerá de forma não cumulativa, ou seja, os
megabytes ou gigabytes não utilizados durante o período mensal de referência náo
serão transferidos paÍa os meses subsequefltes, uma vez que a capacidade Íoi
integralmente disponibilizada ao ASSINANTE.

d) Extrapolado o limite de ftanquia mntratado, a PRESTADORA poderá



técnico disponívê|, mantendo a conexáo ativa até o êncêramento do ciclo mensal,
oportunidade em que a velocidade seÉ restaurada.

e) Altemativamente, o ASSINANTE poderá, por mêio da Central de
Atendimento, Área do Assinante ou website ôficiar dâ pRESTADORÀ ãoárúi
franquia complementar (pacote adicional de dados) para uso imediato aié o
encerramento do respectivo mês de competência. Tais pacotes também seráo náo
cumulativos.

- 13'2. Ainda que o"oÍra o esgotamento da ftanquia mensar, a continuidade
da prestaçáo do seMço de comunicação Murtimídia será assegurada, medianie
redução de velocidade ou contratação de Íranquia adicional, conÍãrme ás potitiás
comerciais vigentes, de modo a garantir a inalterabilidade do vínculo contratual e o
direito de acesso mÍnimo à rede, conforme exigido pera reguramentação da
ANATEL.

cLÁusuLA DÉCffiA QUARTA - OO TERMO DE USO DO SERVTçO.
. .. .14.1. É expressamente vedado ao ASSINANTE, nos termos Oa iegLLçao
brasileira aplicável, utilizar o serviço objeto deste contrato para:

a) Transmitir, divulgar ou armazenar material de natureza ílícita,
difamatória, ameaçadora, obscena, ofensiva, injuriosa ou discriminatória, indusive
sob. perspectúa de raça, etnia, nacionalidade, orientação religiosa, política ou
qualquer outro Íator de idenüdade pessoal ou coletiva;

b) Violar o direito de personalidade de terceiros, por meio da divulgação,
reproduçâo ou compaftirhamento de dados, imagens, áudios ou qualquer- oltro
conteúdo que acarrete constrangimento, humilhação, exposição vexatária, dano
moral ou prejuÍzo à reputação alheia;

c) Compartilhar, difundir, transmitir ou tomar acessível conteúdo que viole
segredos comerciais, industriais, profissionais ou de comunicação protegidos por
sigilo legal ou contratual;

d) Disponibilizar arquivos ou iníormações que infrinjam direitos autorais,
marcas regisúadas, patentês, softuvare ou quaisquer direitos de propriedade
intelectual de terceiros ou da própria PRESTADORA;

e) Coletar, armazenaÍ ou tratar dados pessoais de terceiros, indusive
endereços eletrônicos, sem a devida auloàzaso ou @nsentimento, em violaçáo à
Lei Geral de Proteção de Dados (Lei n" í3.709/2019);

0 Propagar, voluntária ou involuntariamente, arquivos contaminados por
vírus, malwares, trojans, worms, sp),wares ou quaisquer códigos maliciosos
capazes de causar danos ou interferência no funcionamento de dispositivos, redes
ou sistemas da PRESTADORA ou de terceiros;

g) Acessar ou distribuir softwares, conteúdos ou dados protegidos por
licenças, direitos autorais ou obrigações de conÍidencialidade, iem ã oevioa
aulot'rzação legal ou contratual;

h) Tentar burlar sistemas de segurança da pRESTADORA ou de terceiros,
realizar acessos não autorizados a redes privadas ou públicas conectadas à
lnternet, ou executar qualquer conduta equiparada à prática de hacking ou cracking;

i) Realizar envio massivo e não autorizado de mensageÃs de cunhã
comercial ou promocional a destinatários sem consentimento prévio, inclusive
mediante:

i.1) disparo de mensagens publicitárias ou comerciais não solicitadas
(spam);

i.2) Íormação de conentes ou listas de distribuíção de e-Ínails sem
autorização;

i.3) captação e uso de resuttados de mecanismos de busca com finalidade
comercial indevida.

j) Utilizar o serviço como meio para obtençáo, transmissão ou
mento de conteúdo ílegal, inclusive materiais que etenlem contra a ordema
nstituam inÍração penal ou estejam relacionados a crimes como pirataria,



tráfico de entorpecentes, apologia ao crime, pedofllia, pomografla inÍantil ou
qualquer práüca vedada pela legislaçáo brasileira;

k) Promover ou disseminar imagens, mensagens ou ideias de conteúdo
socialmente reprovável, atentatórias aos valores éticos, morais, religiosos ou que
coloquem em risco a saúde, integridade física ou emocional do ASSINANTE ou de
terceiros;

l) Compartilhar, revender, sublicenciar ou redistribuir, de forma onerosa ou
gratuita, o serviço contratado a terceiros, sem prévia e expressa autorizaçáo da
PRESTADORA, a qual se reserya o direito de realizar inspe@es periódicas nas
instalações do ASSINANTE, sem necessidade de aüso préüo, para verificar o
cumprimento desta cláusula e preservar a integridade do sistema e da rede.

14.2. O ASSINANTE, seus prepostos, familiares ou quaisquer terceiros que
utilizarem sua conexão responderão civil e criminalmente por todos os atos
praticados em desamrdo com esta dáusula, inclusive perante tercciros
prejudicados e à própria PRESTADORA, assumindo integralmente a
responsabilidade pelos danos diretos, indiretos, lucros c€ssantes, custas judiciais
e honorários advocatícios decorrentes de eventual infraçao.

(i) multa moratória de 2% (dois por cento) sobre o valor inadimplido;
(ii) correção monetária calculada com base no índice Geral de Preços -

Disponibilidade lntema (lGP-Dl) da Fundaçáo Getúlio Vargas, ou outro índice oÍicial
queovenhaasubsütui4

(iii) juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, calculados "pro rata die'
desde o vencimento até a quitação integral da obrigaçáo;

(iv) sujeição às demais penalidades previstas neste Contrato, na legislação
aplicável e, se for o caso, à reparação por danos adicionais deconentes do
inadimplemento.

15.3. O valor da mensalidade estabelecido no TERMO DE ADESÃO será
reajustâdo, observada a periodicidade mínima permitida em lei, com base na
variação do IGP-M/FGV, ou, na ausência deste, por outro índice oficial que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda, conforme critérios lêgalmentê admitidos.

'15.6. Pela manutenção mensal do serviço, o ASSINANTE se compromete
a pagar os valores ajustados com base no plano contratado, cu,as cãracterÍsticas
e condições constam do TERMO DE ADESÃO devidamente assinado.

15.9. O inadimplemento poderá acanetar, a exclusivo critério da
PRESTADORA e após préüa comunicaçáo, redução de velocidade de navegaçáo,
suspensáo parcial ou total dos serviços prestados, bem como a aplicaçáo das
demais medidas previstas em lei ou neste contrato.

cLÁusuLA DÉctMA sExTA - coNTESTAçÁo DE DÉBnos
16.3. A PRESTADORA terá o prazo de ate 30 (kinta) dias mnidos,

contados do recebimento da contestaçáo, para apresentar resposta fundamentada,
nos termos da legislação consumerista vigente e dos princípios da boa-fé objetiva.

16.6. A PRESTADORA comunicará ao ASSINANTE, por meio idôneo, o
resultado da análise da contestaÉo apresentada, com o devido detalhamento dos
fundamentos adotados.

CLÁUSULA DÉCMA SÉNÍÚA - DA susPENsÀo
17 .1.', . Por inadimplemento das obrigaçóes pactuadas, conforme preüsto

na Cláusula Décima Quinta supra, independentemente de notiÍicação judicial ou
extrajudicial, hipótese em que a suspensáo poderá ser parcial ou total, conforme
critério da PRESTADORA.

17.1.2. Por solicitação formal do ASSINANTE adimplente, que poderá
requerer a suspensão dos serviços, sem qualquer ônus, uma única vez a cada
período de '12 (doze) meses, pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias e máximo de í20
cento e vinte) dias, nos termos do art.35 do Regulamento Geral de Direitos do

r de Serviços de Telecomunicações - RGC, aprovado pela ResoluCo
ATEL no 63?J2014.



17.1 .2.2. O ASSINANTE declara estar ciente de que, caso es§a vinculado
a cláusula de FIDELIDADE CONTRATUAL, conÍorme pactuado no TERHO DE
ADESÃO ou CONTRATO DE PERMANÊNCIA, o respectivo prazo de Íidelizaçáo
ficará suspenso durante o período da suspensão voluntária. Assim, o período em
que os serviços estiverem suspensos náo seÍá computado para fins de
cumprimentg do tempo mínimo de permanência.

GLÁUSULA DÉCMA otTAvA - DA vrcÊNcn E DA REscISÃo
í8.2. Na hipótese de o ASSINANTE optar por plano com FIDELIDADE

CONTRATUAL, mediante expressa adesáo ao CONTRAIO DE PERMANÊNCn e
TERMO DE ADESÃO, este contrato terá prazo determinado correspondente ao
período de fidelização estabelecido, facultando-se à PRESTADORA, ao final,
proÍrogar a Íidelização ou ofertar nova proposta promocional, sem qualquer
obrigação de manter os mesmos termos e beneÍícios anteriormente concedidos.

18.3.1. No ctrso de rescisão imotivada por parte do ASSINANTE, mesmo
que este esteja adimplente, deverá ser informado de eventuais encargos
rescisórios, multas por descumprimento do prazo de fidelidade ou benefícios
econômicos utilizados proporcionalmente ao período náo cumprído.

18.3.2. A PRESTADORA poderá rescindir unilateralmente este conlrato,
sem necessidade de aüso préüo, em caso de desanmprimento, pelo ASSINANTE,
de quaisquer obriga@es Íegais ou contratuais, inclusive o uso indevido ou
fraudulento dos serviços, sem prejuízo da adoção das medidas judiciais cabíveis.

18-3.3. Havendo decisão do ASSINANTE de encerrar a contrataçáo,
deverá este comunicar a PRESTADORA, agendando a data da desconexão.
Durante o período até o efetivo desligamento, conünuará obrigado a honrar todos
os encargos contratuais em vigor, inclusive obrigaçoes atreladas a eventual
cláusula de fidelidade.

Í 8.3.4. O contrato poderá ser rescindido de pleno direito pela
PRESTADORA, sem ônus, caso haja: (i) revogação ou êxtinçáo da autorização
expedida pela ANATEL; (ii) impossibilidade técnica superveniente para a prestação
do serviço; (iii) índisponibilidade de link ou infraestrutura; ou (iv) inviabilidade
econômica da operação, situa@es que aÍastam a incidência de penalidades
rescisórias.

í 8.4. O contrato também poderá ser encerrado pelas seguintes
modalidades:

18.4.1. Por denúncia, a qualquer tempo, pelo ASSINANTE, mediante
comunicação prévia e formal.

18.4.2. Por denúncia, a qualquer tempo, pela PRESTADORA, mediante
justiÍicativa plausível e comunicaçáo formal ao ASSINANIE.

18.4.3. Por distrato, quando as partes assim acordarem mutuamente.
18.4.4. Por rescisáo, nas hipóteses de violação de cláusulas contratuais,

normas legais, uso fraudulento ou cessão irregular do servíço a terceiros,
implicando responsabilização do ASSINANTE por eventuais danos, perdas, lucros
cessantes e medidas administrativas e judiciais cabíveis.

18.5. Nos casqs em que o serviço for prestado com uso de equipamentos
de radiaçáo restrita, conforme Resolução ANATEL no 680i2017, reconhece o
ASSINANTE que a prestaçáo tem caráter secundário e sem proteçáo mntra
interferências, podendo ser interrompida ou degradada sem que disso decorra
qualquer obrigação indenizatória.

1 8.5.1 . O serviço mencionado na cláusula anterior requer visada direta para
a base da PRESTADORA, podendo ser comprorÍletido por alteraç6es amUentais
(árvores, construçôes etc.), hipótese que, se inüabilizar a prestaÉo, autoriza a
resctsao sem ônus para a PRESTADORA.



cLÁusuLA DÉcmA NoNA - DA coNTRATAçÃo NA ÍrtoDALrDADE
PRÉ.PAGA

í 9. 1 . Conforme opção expressamente realizada pelo ASSINANTE no
TERMO OE ADESÂO, as partes poderão convencionar a cúntrataçáo dos serviços
na modalidade pre-paga, a qual consiste na aquisição antecipada de créditos, que
seráo uülizados exclusivamente para fruição dos serviços dísponibilizados pela
PRESTADORA, nos teÍmos e limites previstos neste instrumento.

19.2. Os créditos adquiridos pelo ASSINANTE terão validade mínima de 30
(trinta) dias, sendo assegurado ao ASSINANTE o direito de optar por créditos com
validade de 90 (noventa) dias ou 180 (cento e oitentá) dias, com valores
proporcionais e razoáveis conforme tabela vigente à época da aquisição.

19.3. Desde que o contrato não esteja rescindido ou suspenso, a inserçáo
de novos créditos pelo ASSINANTE implicará na revalidação do saldo total de
créditos disponível, incluindo eventuais saldos anteriormente vencídos, os quais
passarão a vigorar pelo maior prazo de validade entre os créditos ativos,
promovendo-se a continuidade da prestaÇáo dos serviços até o esgotamento do
saldo.

19.4. O ASSINANTE terá direito de consultar, a qualquer tempo e de forma
gratuita, seu saldo atual de cÉditos e o respectivo prazo de validade restante, por
meio da Central de Atendimento da PRESTADORA, ou por meio de área reservada
na intemet, na Central do Assinanle, conÍorme canais e meios de acesso
disponibilizados pela PRESTADORA.

19.5. A PRESTADORA compromete-se a comunicar preüamente o
ASSINANTE quando seus cÍéditos estiverem na iminência de expirar ou de atingir
saldo insuficiente, assegurando, dessa forma, a possibilidade de renovação ou
recarga antes da intemrpção dos serviços contratados, conforme os mecanismos
de notificação eletrônica adotados (e-mail, SMS, aplicativo, ou outros meios
equivalentes).

CI-AUSULA VIGESIMA . DA ANATEL
20.1. Nos termos do Regulamento anexo à Resolução ANATEL n.o

61412013, as informaçôes regulatórias e legislativas da prestaçpo de SCI podem
ser extraÍdas no site <http://www.anatel.gov.ba, ou pelas centrais de atendimento
da ANATEL pelos no.s 1331 e 1332, que Íunciona de segunda a sexta-feíra, nos
dias úteis, das th às 20h, ou ainda pessoalmente nos seguintes endereços:

2O.1.1. Sede - Endereço: SAUS Quadra 06 Blocos C, E, F e H - CEP:
70.070-940 - Brasília - DF - Pabx: (55 6í ) 2312-2000;

20.1.2. Correspondência Atendimento ao Usuário: Assessoria de
Relações com o Usuário - ARU - SAUS Quadra 06, Bloco F, 20 andar, BrasÍlia - DF,
CEP: 70.070-94.0 - Fax Atendimento ao Usuárío: (55 61) 2312-22il.

2O.1.3. Atendimento Documentat - Biblioieca - SAUS Quadra 06, Bloco
F, Térreo, Brasília - DF, CEP: 70.070-940.

cLÁusuLA vrGÉstMA PRIMETRA - DAS DISPOSIçÔES GERATS
21 .1. A PRESTADORA poderá, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério,

ceder ou transferir, total ou parcialmente, os direitos e obrigaçóes demrrentês deste
Contrato, desde que observadas as exigências legais e regulamentares
pertinentes, e garantida a continuidade da prestação do serviço.

21 .2. O não exercício, pela PRESTADORA, de quaisquer direitos ou
Íaculdades que lhe sejam conferidos neste instrumento, bem como eventual
tolerância ou demora quanto ao cumprímento de obrigações pelo ASSINANTE, não
importará em novação, renúncia de direito, perdão de díüda ou modificação tácita
do contrato, configurando-se tão somente como ato de mera liberalidade.

21 .3. Se qualquer cláusula ou condição deste Contrato for, por decisáo
judicial ou administraüva, considerada inválida, ilegal, nula ou inexequível, tal
decisáo não aÍetará a valídade e exequibilidade das demais cláusulas e condiçôes

cerão em pleno vigor e eÍeito.



21.4. Permanecerão vigentes, mesmo após a extinção deste Contrato,
todas as disposições que, por sua natureza, possuam caráter permanente, tais
como aquelas relativas à responsabilidade, confidencialidade, proteçáo de dados
pessoais e obriga@es financeiras remanescentes.

2'í.6. A PRESTADORA podeÉ, a seu critério e mediante aüso préüo com
antecedência mínima de 15 (quinze) dias, implementar adequações ou melhorias
técnicas e tecnológicas no serviço, com vistas à modemização, evoluçáo dos
padróes regulatórios ou manuten@o da qualidade do serviço prestado.

2í.8. Todos os prazos previstos neste Contrato são considerados Íatais e
se vencerão independentemente de aviso ou interpelação judicial ou extrajudicial,
salvo disposição expressa em sentido mntrário.

21.9. A PRESTADORA poderá, a qualquer tempo, agregar novos serviços,
modiÍicar cláusulas contratuais ou regulamentaçôes aplicáveis mediante termo
aditivo contratual regularmente registrado em cartório, que será disponibilizado no
endereço eletrônico disponível em TERMO DE ADESÂO. O ASSINANTE será
notificado de tais alteraçóes por meio de aviso inserido na fatura mensal, envio por
e-mail, SMS ou correspondência postal, sendo tais formas consideradas válidas
para todos os efeitos legais, implicando em aceitação tácita das alteraçôes.

cLÁusuLA vrcÉsnul seeuxDA - DA LEr GERAL DE pRorEçÃo DE
DADOS (LGPD)

2.1. O ASSINANTE autoriza expÍessamente a coleta, o tÍatamento e a
utilização de seus dados pessoais pela PRESTADORA, nos termos da Lei no
13.709/20'18 (Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD), estritamente para a
execuÉo deste Contrato, estando ciente de que serão coletados os seguintes
dados:

22.1.1 . Dados pessoais de identificaçao, como nome, CPF/CNPJ,
documento de identidade, com o objetivo de garantir a contrataÉo válida e segura
pelo legítimo titular;

22.1.2. Dados.elacionados ao endereço do ASSINANTE, necessários para
instalação, presta@o e manutenção dos serviços, envio de documentos,
notiÍicações e cumprimento de obrigações contratuais e legais;

22.1 .3. Os dados poderão ser compartilhados com autoridades
administrativas e/ou judiciais, órgãos de segurança pública e órgáos de proteÉo
ao crédito, quando hurver determinação legal, ordem judicial ou necessidade de
cumprimento de obriga@o legal ou regulatória,

22.2. O tratamento dos dados pessoais pelo PRESTADORA tem como
fundamento o artigo 7o, incisos ll, V e lX da LGPD, seja para execução do contrato,
para o cumprimento de obrigação legal/regulatória ou com base em legítimo
interesse da PRESTADORA, respeitados os direitos do titular.

22.21 . A PRESTADORA declara que coleta e üata apenas as dados
pessoais estritamente necessários ao Íiel cumprimento das Íinalidades aqui
previstas;

22.2.2. O ASSINANTE autoriza o compartilhamento de seus dados com
terceiros envolvidos na prestação do serviço ou no suporte às atiüdades
operacionais, desde que observadas as fnalidades legÍtimas e as normas da
LGPD.

22.3. O ASSINANTE terá direito de acesso aos seus dados pessoais
armazenados pelo prazo máximo de 05 (cinco) anos, contados da extinção
contratual, podendo requerer, nesse período, a reüficação, portabilidade ou
eliminação de dados coletados com mnsenümento, desde que não haja
impedimento legal.

22.3.1. A exclusão de dados, quando solicitada, observará a
obrigatoriedade legal de guarda mÍnima de documentos e registros pelo prazo
previsto em lei civil ou fiscal. Caso deseje revogar o tratamento de dados que

am de seu consenümento, o ASSINANTE deverá Íormalizar requerimen



específico, ciente de que isso poderá implicar limitaçõês na conünuidade da
prestação dos serviços.

22.3.2. O ASSINANTE aulonza, ainda, a guarda de documêntos físicos ou
eletrônicos (contratos, ordens de serviço, notifica@es, protocobs, faturas) que
contenham dados pessoais, com fundamento no art. 16, inciso l, da LGPD, para
Íins de cumprimento de obrigaçáo legal, regulatória ou contratual.

22.4. Na hipótese de oconêncja de incidente de segurança que possa
acarretar risco ou dano relevante ao ASSINANTE, a PRESTADORA cornprornete-
se a comunicar prontamente o Íato, nos termos do art. 48 da LGPD, informando a
natureza dos dados aüngidos, as medidas adotadas e os meios de contato para
esclarecimentos.

22.5. A PRESTADORA declara que utiliza sistema próprio ou mntratado
para a gestão segura do ciclo de üda dos dados pessoais, com registro de todas
as operações de tratamento, em conformidade com os arts. 37 e 41 da LGPD.

22.5.1 . Serão mantidos registros de acesso, coleta, armazenamento,
eliminação e compartilhamento de dados pessoais, coníorme exigido pela
legislação vigente.

22.6. Após a rescisão contratual, os dados pessoais permanecerão
armazenados apenas pelo período necessátio ao anmprimento das obrigações
legais e regulatórias aplicáveis, findo o qual serão eliminados de Íorma segura e
definitiva.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA . DA ANTICORRUPçÃO
23.1. No âmbito da execução deste Contrato, Íica expressamente vedado

às PARTES, bem como a seus sócios, administradores, empregados,
representantes, prepostos, procuradores ou quaisquer terceiros a elas vinclrlados,
praticar atos que inÍrinjam a legislação nacional ou intemacional de integridade,
ética e anticorrupçâo, especialmente os preüstos nas seguintes hipóteses:

l) Prometer, oferecer ou conceder, direta ou indiretamente, vantagem
indeüda a agente público ou a terceiro a ele relacionado, com o intuito de obter
íavorecimento, benefício, Íacititaqáo ou bâtamento diÍerenciado;

ll) Criar, por meio Íraudulento ou com dolo, pessoa iurídica com o propósito
de celebrar este Contrato, em ftaude à lei, aos princípios da adminiíração pública

ou à livre conconência;
lll) Obter benefício, vantagem indevida ou enriquecimento ilÍcito por meio

de fraude na prorrogação, alteração ou aditamento contrafual, sem amparo legal
ou contratual;

V) Cometer quaisquer atos que possam configurar comJpção ativa ou
passiva, fraude à licitação, peculato, improbidade administrativa ou outras práticas
ilícitas nos termos da Lei no '12.846/20'13 (Lei Anticorrupção Empresarial), do
Decreto no 8.42O12015, do U.S. Foreign Comrpt Pracüces Act de 1977 (FCPA) ou
de quaisquer outras legisla@es ou normativas nacionais e intemacionais aplicáveis
à matéria.

CLÁUSULAVIGÉSITTA QUARTA - DAS CONSIDERAçOES FI}{AIS
25.1. As PARTES reconhecem e declaram expressamente que os serviços

obieto deste contrato são prestados por pessoas jurídicas independentes, cada
qual regularmente constifuída, com CNPJ proprio e estrufura contábil, operacional
e jurídica autônoma, inexistindo entre elas qualquer vínculo de subordinação
técnica, econômica, empregatícia ou societária. Cada PRESTADORA atua
conforme sua natureza jurídica e obieto social, nos exatos termos da legislaçáo
civil, trabalhista, tributária e regulatória vigente.

CLÁUSULA VIGÉ$MA QUINTA - DO FORO
26.1.O Contrato é regido pelas leis da República Federaüva do Brasil e as

partes elegem, para dirimir quaisquer controvérsias dele deconentes, o foro d



comarca da cidade de Setubinha, Maranhão, com expressa renúncia a qualquer
outro, por mais priülegiado que seja.

Setubinha/MA, 24 de marçn de 2O26
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CNPJ: 35.643.800/000í -05

LUCIANO QUEIROS DE MESQUITA
CPF: 066.823.263-35
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*Provedor serviços prestador conexão e assinante, estarão especificados no
termo de aceite/termo de adesão.
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